Parecer nº 959, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 212, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 4.095, de 1984, que declara Área de Proteção Ambiental – APA, a região urbana e rural de Jundiaí.
O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria, tendo aquele órgão exarado parecer favorável à proposição, com emenda.
Em seguida, o projeto foi submetido à análise da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que opinou favoravelmente à sua aprovação, na forma do substitutivo então apresentado, e contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Passando a tramitar em regime de urgência, o Senhor Presidente convocou Reunião Extraordinária desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos financeiro-orçamentários.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende alterar a Lei nº 4.095, de 12 de junho de 1984, de modo a ampliar os limites da Área de Proteção Ambiental – APA criada por aquela lei, que originalmente abrange a região urbana e rural do Município de Jundiaí e a área de drenagem da bacia hidrográfica do rio Jundiaí-Mirim nos trechos especificados e, ainda, a área de drenagem do Ribeirão Caxambu, no trecho especificado.

Assim, observamos que, se aprovada, a medida acarretará despesas relacionadas, essencialmente, à gestão e à ampliação da citada APA, que se apresenta como uma categoria de unidade de conservação, conforme dispõe a Lei Federal nº 9.985, de 2000, sendo que aquelas ações contam com dotações já consignadas na lei orçamentária vigente (Lei nº 16.646, de 2018), como vemos:
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No que diz respeito à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação e ao substitutivo proposto pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, observamos que ambas as proposições acessórias visam a corrigir um equívoco da redação contida na proposição principal, a qual, ao buscar a alteração da Lei nº 4.095, de 1984, com finalidade de ampliar a APA, esqueceu-se de incluir as áreas atualmente pertencentes à unidade de conservação. No entanto, apenas o substitutivo da Comissão de mérito supriu eficazmente essa omissão, motivo pelo qual somos favoráveis à aprovação deste, e contrários à emenda da CCJR.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 212, de 2017, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e contrários à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CMADS e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 4/7/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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